
Município de Pato Bragado
Estado do Paraná

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N9 095/2022 
Pregão Eletrônico para fins de Registro de Preços n9 047/2022 

Processo LC n9 118 - Homologado em 01/06/2022

Ata de Registro de Preços para futura e eventual aquisição de medicamentos que 
entre si celebram o MUNICÍPIO DE PATO BRAGADO e a empresa DIMASTER 
COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA, nos termos da Lei n° 8.666/93 
e suas alterações posteriores e na forma abaixo:8r+-

Í^j Ao l9 dia do mês de junho de dois mil e vinte e dois, a empresa DIMASTER COMERCIO DE PRODUTOS 

HOSPITALARES LTDA, pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ sob n9 02.520.829/0001-40,
— •! estabelecida na Rodovia BR 480, n.9 180, Município de Barão de Cotegipe - RS, CEP: 99.740-000, 

^Telefone para Contato n.9 (54)3523-2600/(54)9905-6591, e-mail: licitacao2(a>dimaster.com.br. neste 
^ ato representada pela senhora Suema Tussi Brunelo, Portadora do RG n.9 1038690028 e do CPF n.9 
^ ^48.443.280-34, vem pela presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, firmar com o CONTRATANTE, o

d O MUNICÍPIO DE PATO BRAGADO, pessoa jurídica de direito público interno, com sede administrativa na 
Avenida Willy Barth, n.9 2885, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ/MF sob o n.9 95.719.472/0001-05, 

ii j <9; neste ato representado pela Prefeito, o senhor Prefeito Leomar Rohden, brasileiro, casado, portador 
do CPF n9 550.079,379-91, residente e domiciliado na Rua Guaratuba, Município de Pato Bragado, 
Estado do Paraná, denominado MUNICÍPIO, obrigam-se ao que segue.

I.
í.:

Cláusula primeira - Do Objeto:
Contratação de empresa para futuro e eventual fornecimento de medicamentos para distribuição 
gratuita a população junto a Unidade Básica de Saúde do Município de Pato Bragado - PR, conforme 
quantidades e condições mínimas relacionadas abaixo:

§
DESCRIÇÃO TOTALMARCA QTD UN UNITLOTE ITEM

Escopolamina (Butilbrometo) 
lOmg - Código CATMAT 
BR0267283

0,50 10.000,00GREEN
PHARMA

20.000 Dr115 1

Cláusula segunda - Dos documentos aplicáveis e Fiscalização desta Ata de Registro de Preços
Para efeitos obrigacionais tanto o Pregão na Forma Eletrônica RP n9 047/2022, quanto a proposta 
adjudicada integram a presente Ata de Registro de Preços, valendo seus termos e condições em tudo 
quanto com ele não conflitarem. A fiscalização destas Atas de Registros de Preços, ficará à cargo do(s) 
seguinte(e)s fiscal(is) de contratos:

^ CLEITON GENTELINI (Secretaria de Saúde).
Parágrafo Único: Durante a execução contratual a contratante poderá incluir ou substituir os fiscais 
deste Contrato, de acordo com interesse da administração pública, mediante termo de apostilamento 
contratual.

Cláusula terceira - Do preço, condições de pagamento, de reajustamento e atualização financeira
O valor global a ser praticado nesta da Ata de Registro de Preços será de R$ 10.000,00 (dez mila)

reais).
O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, após a efetiva entrega das 

mercadorias/prestação dos serviços, condicionados ao termo de aceitação assinado pela Secretaria 
Municipal solicitante.

b)
/?

í
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Caso ocorra atraso no pagamento, por culpa exclusiva do Município, os valores devidos ao 
fornecedor serão atualizados pelo índice INPC ou outro que o vier a substituir, a contar do início do 
prazo previsto no item "b" desta cláusula.
d) Na Nota Fiscal deverá constar à discriminação dos itens, número da licitação, número da Ata de 
Registro de Preços e outros dados que julgar convenientes, não apresentando rasura e/ou entrelinhas.
e) A Nota Fiscal/Fatura deverá ser emitida pela própria Contratada, obrigatoriamente com o número 
do CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e na proposta de preços, não se admitindo Notas 
Fiscais/Faturas emitidas com outro CNPJ, mesmo aqueles de filiais ou matriz.
f) A liberação do pagamento poderá estar condicionada a apresentação de Negativas de Regularidade 
Fiscal, demonstrando situação regular da Empresa no cumprimento dos encargos sociais instituídos 
por lei;
g) O pagamento será efetuado via transferência Bancária, devendo para tanto a Empresa vencedora 
informar no ato da Entrega da Nota Fiscal a Agência Bancária e a Conta Corrente que deverá estar 
obrigatoriamente em nome da mesma.

Cláusula quarta - Da Vigência da Ata de Registros de Preços e do Crédito Orçamentário
A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de até 12 (doze) meses, iniciando-se na data de 
assinatura da mesma.
Antes do vencimento da Ata de Registro de Preços, restando saldo e sendo vantajoso para a 
Administração o mesmo poderá ser contratado, se assim também for de interesse do fornecedor.
As despesas decorrentes desta da Ata de Registro de Preços correrão a conta dos recursos financeiros 
disponíveis nas seguintes Dotações Orçamentárias: ______ ________
Órgão Unidade Função Sub Função Programa P/A/O Despesa Categoria Fonte

339032020000 5054331303 1400 0371017 2014

Cláusula Quinta - Direitos e Responsabilidades das Partes:
Constituem direitos da CONTRATANTE receber o objeto da Ata de Registro de Preços nas condições 
avençadas, e da CONTRATADA:

Fornecer as mercadorias/prestar os serviços no tempo, lugar e forma estabelecidos na Ata de 
Registro de Preços.

Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 
sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja 
satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação exceto quando ocorrer algum dos eventos 
arrolados nos incisos do § l9 do art. 57 da Lei n9 8.666, de 1993.

Manter as condições da proposta pelo tempo de validade da mesma.
O contratado é responsável pelos danos causados à Administração ou a terceiros, decorrentes 

de sua culpa ou dolo na execução desta Ata de Registro de Preços.

a)

b)

c)
d)

Cláusula Sexta - Sanções Administrativas para o Caso de Inadimplemento Contratual:
O atraso injustificado na execução da Ata de Registro de Preços sujeitará o contratado às seguintes 
penalidades:

Advertência por escrito;
Multa de mora de 3% sobre o valor da Ata de Registro de Preços por dia de atraso, até o limite 

de 30 dias, após o qual será caracterizada a inexecução total da Ata de Registro de Preços;
Multa compensatória de 10% sobre o valor da Ata de Registro de Preços;
Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos;

a)
b)

c)
d)
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Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a 
Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo de 02 (dois) anos.
A inexecução total da Ata de Registro de Preços sujeitará o contratado às seguintes penalidades: 

Advertência por escrito;
Em caso de inexecução total, multa compensatória de 20% sobre o valor da Ata de Registro de

a)
b)
Preços;

Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos;

Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a 
Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo de 02 (dois) anos.
Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar a Ata de Registro de 
Preços, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o 
retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução da 
Ata de Registro de Preços, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido 
de licitar e contratar com a União e, será declarado inidôneo para licitar com a Administração Pública 
pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo da aplicação de multa em percentual equivalente à 
multa prevista para inexecução total da Ata de Registro de Preços e das demais cominações legais.
As sanções de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração poderão também ser 
aplicadas às empresas ou aos profissionais que:

Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos;

Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos 

ilícitos praticados.
As penalidades serão aplicadas após regular processo administrativo, em que seja assegurado ao 
licitante o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos que lhes são inerentes.
A multa será descontada da garantia do contrato e de pagamentos eventualmente devidos pela 
Administração em caso do infrator tenha sido contratado ou será inscrito em dívida ativa, caso o 
licitante não se sagre vencedor do certame.
Todas as sanções previstas neste item são de competência exclusiva do Chefe do Executivo

c)

d)

a)

b)
c)

Cláusula Sétima - Da Rescisão:
A presente da Ata de Registro de Preços poderá ser rescindida caso quaisquer dos fatos elencados no 
artigo 78 e seguintes da Lei no. 8.666/93.
PARÁGRAFO ÚNICO - A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE, em caso de rescisão 
administrativa prevista no artigo 77, da Lei 8.666/93.

Cláusula Oitava - Legislação Aplicável
O presente instrumento contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei no. 8.666/93, de 21 de 
junho de 1993, Lei 10.520/22, Decreto 3.555/2000, Lei Complementar 123/2006, Lei Complementar 
147/2014, Lei complementar Municipal 059/2015 e Decreto Municipal n? 048/2015 e com as 
alterações subsequentes, e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhe supletivamente, os 
princípios da Teoria Geral da Ata de Registro de Preços e as disposições de direito privado.
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Cláusula Nona - Transmissão de Documentos:
A troca eventual de documentos e cartas entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA, será feita através 
de protocolo ou por correio eletrônico. Nenhuma outra forma será considerada como prova de entrega 
de documentos ou cartas.

Cláusula Décima - Casos Omissos:
Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei 8.666/93 Lei 10.520/02, Decreto 3.555/2000, Lei 
Complementar 123/2006, Lei Complementar 147/2014, Lei complementar Municipal 059/2015 e 
Decreto Municipal n^ 048/2015 e suas alterações, e dos princípios gerais de direito.

Cláusula Décima Primeira - Das Obrigações da Contratada:
Além das naturalmente decorrentes da presente Ata de Registro de Preços e daquelas previstas no 
Edital do presente procedimento licitatório, constituem obrigações da CONTRATADA:

Correrão por conta do fornecedor todas as despesas relacionadas ao fornecimento como, 
fretes, tributos e encargos trabalhistas e previdenciários dos funcionários, bem como qualquer custo 
relacionado a perfeita entrega.

Todo produto/serviço que apresente má qualidade, avarias, defeito de funcionamento 
irregular, que não for novo e sem uso, ou que não atenda as especificações do edital deverá ser 
substituído imediatamente pelo fornecedor.

Só serão aceitas entregas completas, conforme descrito na ordem de serviço 
Se no ato do recebimento for constatado que a quantidade entregue/serviço prestado for 

diferente que o constante na nota fiscal ou na ordem de serviço todos os objetos serão recusados até 
a perfeita regularização por parte da empresa vencedora.

Além da suspensão do pagamento a não regularização da entrega acarretará na aplicação de

/

/

penalidades;
O objeto será recebido e aceito após sumária inspeção pelo Fiscal de Contratos/Ata de 

Registros de Preços da Secretaria solicitante, podendo ser rejeitado, caso a qualidade e especificações 
não atendam ao que foi licitado e às condições de recebimento e aceitação do(s) produto(s) constantes 
do anexo 1 deste edital, o mesmo deverá ser substituído pelo fornecedor, no prazo máximo de 3 (três) 
dias, sem ônus para o Município, sob pena de suspensão da empresa de participar de licitação, de 
acordo com a legislação vigente, e aplicação de multa de 10% sobre o valor do produto entregue de
forma irregular.

Todas as hipóteses de irregularidades são condições de suspensão do pagamento até a perfeita 
regularização por parte da empresa fornecedora e a aplicação de penalidades.

DA ENTREGA:
Endereço de entrega: Junto ao setor administrativo da DBS Albino Edvino Fritzen (Rua 

Florianópolis, 1177 - Centro, Pato Bragado - PR);
Em caso de necessidade entregar no l9 andar - 2e piso da UBS;
Horários de recebimentos das 08:0h as 11:00 e das 13:30h as 17:00h;
Dias de recebimento: segundas-feiras a sextas-feiras;
Só serão aceitos produtos para os quais conste nas NF's a descrição, o lote, a data de fabricação 

e a validade dos produtos, conforme o que está sendo entregue. Só serão aceitos produtos que no 
momento do recebimento ainda possuam tempo de validade igual ou superior a 75% do tempo total 
de validade.

✓
V

PRAZOS E VIGÊNCIA:
Entrega deve ser realizada em até 15 dias, após solicitação da secretaria junto ao local indicado;
DAS DEMANDAS JUDICIAIS:o
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Informamos que os itens 269 e 270 possuem demandas judiciais solicitando sua distribuição 
para munícipes, cujas cópias estão anexadas a este memorando. Diante disto, existe a necessidade de 
fornecer os produtos das marcas indicadas no edital, pois considera-se que eles atendam às 
necessidades dos pacientes mediante as exigências dos profissionais médicos que os prescreveram. 
Portanto, apenas serão aceitos produtos das marcas citadas.

OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:
A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 

proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto e, ainda:

A CONTRATADA deverá efetuar a entrega dos bens em perfeitas condições, no prazo e local 
indicados pela Administração, em estrita observância das especificações do Edital e da proposta, 
acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente as indicações da marca, fabricante, 
modelo, tipo, procedência, prazo de garantia, número de empenho, número do contrato, dados 
bancários, etc.

✓

A CONTRATADA deverá entregar durante toda a vigência do contrato a mesma marca dos 
produtos apresentados na proposta.

Manter as condições de habilitação e qualificação exigidas, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, durante toda a vigência do contrato, de acordo com o art. 55, XIII, da Lei 
8.666/93, informando a Contratante á ocorrência de qualquer alteração nas referidas condições.

Certificar-se, preliminarmente, de todas as condições exigidas no Contrato, não sendo levada 
em consideração qualquer argumentação posterior de desconhecimento.

Entregar os materiais, com pontualidade e nos locais específicos determinados pela 
Contratante, bem como atender as demais condições do Edital.

Fornecer o objeto em estrita conformidade com as especificações do Edital e da proposta de 
preço apresentada, ao qual se vinculam, não sendo admitidas retificações, cancelamentos, quer seja 
de preços, quer seja nas condições estabelecidas.

Considerar que a unidade e a qualidade, são pré-requisitos para o recebimento do item

V

v'

solicitado.
Comunicar a Contratante imediatamente, a ocorrência de qualquer fato que possa implicar no 

atraso da entrega do objeto da Licitação.
Responder por danos e desaparecimentos de bens materiais e avarias que venham a ser 

causadas por seus empregados ou preposto à Contratante ou a terceiros, desde que fique comprovada 
sua culpa ou dolo, não excluindo ou reduzindo sua responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento realizado pela Contratante, de acordo com o art. 70 da Lei n.2 8.666/93.

Garantir a qualidade dos produtos fornecidos, de acordo com as especificações contidas no 
Edital e na proposta de preço apresentada, ficando a licitante vencedora obrigada a corrigir, remover 
ou substituir em um prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, às suas expensas, no total ou em parte, o 
objeto contratado em que se verificarem vícios, defeitos, incorreções ou mal funcionamento.

Atender com prontidão as reclamações por parte do recebedor dos produtos.
Todas as despesas decorrentes da execução do objeto, contratação de pessoal, veículos 

(transporte) e demais encargos pertinentes ao fornecimento, serão de total responsabilidade da 
contratada.

As notificações referidas neste item deverão ser realizadas por escrito e direcionadas ao gestor 
e/ou fiscal do contrato.

Cumprir com outras obrigações decorrentes da aplicação do Código de Proteção e Defesa do 
Consumidor, conforme Lei n^: 8.078/90, que sejam compatíveis com o regime de direito público.

OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: /i
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Designar pessoa responsável para acompanhar o recebimento do objeto solicitado, sendo que 
o mesmo atestará a entrega, dentro das especificações da Nota de Empenho.

Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a Contratada.
Notificar formal e tempestivamente a Contratada, sobre as irregularidades observadas no 

cumprimento das obrigações assumidas.
Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de inadimplemento. 
Comunicar prontamente a Contratada, qualquer anormalidade no objeto deste contrato, 

podendo recusar o recebimento, caso não esteja de acordo com as especificações e condições 
estabelecidas.

/

Comunicar à Contratada qualquer irregularidade manifestada durante a vigência do contrato, 
para que sejam adotadas as medidas pertinentes.

Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratada. 
Permitir que os funcionários da Contratada tenham acesso aos locais de entrega e/ou 

instalação do objeto solicitado.

/

/

Cláusula Décima Segunda - Do Foro:
Fica eleito o foro da Comarca de Marechal Cândido Rondon, para dirimir dúvidas ou questões oriundas 
do presente Contrato.

E por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento contratual, por si e seus 
sucessores, em 2 (duas) vias iguais e rubricadas para os fins e direito, na presença das testemunhas 
abaixo.

Prefeitura do Município de Pato Bragado - PR, em l9 de junho de 2022.

MUNICÍPIO DE PATO RÀGADO--CONTRATANTE 
LEOMAR ROHDEN

*Assinado de forma digital por SUEMA TUS5I BRUNELO:44844328034
DN: c=BR, o=ICP-Brasil, ou=Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB, ou=RFB e-CPF A3, ou=VALID, 
ou=AR SENHA DIGITAL, ou=Presencial, ou=19520630000115, cn=SUEMA TUSSI BRUNELO:44844328034 
Dados: 2022.06.08 09:37:58 -03'00‘

DIMASTER COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA - CONTRATADA
SUEMA TUSSI BRUNELO
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N° 112
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O
oTABELIONATO DE NOTAS DE BARÃO DE COTEGIPE 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

N° 00.411 - PROCURAÇÃO PÚBLICA que faz Dimaster-Comercio de 
Produtos Hospitalares Ltda, como adiante se declara. SAIBAM 
quantos virem esta pública escritura de procuração que, aos dezoito 
dias do mês de junho do ano de dois mil e vinte e um (18/06/2021), 
nesta cidade de Barão de Cotegipe, Comarca de Erechim, Estado do 
Rio Grande do Sul, neste Tabelionato, compareceu como outorgante: 
DIMASTER-COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA, 
inscrita no CNPJ n° 02.520.829/0001-40, com sede na Rodovia BR 480
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n° 180, nesta cidade de Barão de Cotegipe, com seus atos 
constitutivos registrados sob NIRE n° 43.203.749.966 em 22/04/1998 e 
demais alterações, sendo a décima e última alteração e consolidação 
do contrato social, segundo a declaração de seu sócio administrador, 
sob n° 7729471 em 11/06/2021, todos na Junta Comercial, Industrial e 
Serviços deste Estado, neste ato representada por seu sócio 
administrador: Odair José Balestrln, filho de João Balestrin e Zorilde 
Libera Balestrin, portador da cédula de identidade n° 12R-2.237.502, 
expedida pela SSP/SC, inscrito no CPF n° 811.773.489-34, brasileiro, 
casado, empresário sócio, residente e domiciliado na Rua Adão 
Welker, 260, Centro, nesta cidade, o presente identificado 
documentalmente por mim Tabeliã, de cuja capacidade para o ato dou 
fé. E pelo representante da outorgante foi dito que fazia sua 
procuradora: SUEMA TUSSI BRUNELO, filha de Stefano Tussi e 
Tereza Cadore Tussi, portadora da carteira nacional de habilitação n° 
00508949315, expedida pelo DETRAN/RS, onde consta a cédula de 
identidade n° 1038690028 SJS/RS, inscrita no CPF n° 448.443.280-34, 
brasileira, casada, supervisora de licitações, residente e domiciliada na 
Rua Augusto Berton, 66, Centro, nesta cidade, a quem confere amplos 
e gerais poderes para assinar e participar de licitações modalidade 
Carta Convite, Tomada de Preços, Concorrência Pública, Pregões, em 
todos os órgãos públicos e entidades particulares, representando tanto 
a Matriz quanto a Filial 02, localizada na Rodovia SC 480, s/n, bairro 
Marechal Bormann, município de Chapecó/SC, inscrita no CNPJ n° 
02.520.829/0003-02 e inscrição Estadual nc 260.420.964, podendo 
para tanto, dita procuradora, assinar e requerer o que preciso for para 
o fim especial citado, assinar contratos, juntar documentos, solicitar 
informações, renunciar prazo recursal. participar de seus atos, dar 
lances verbais, credenciar representantes: enfim, praticar todo e 
qualquer ato que mesmo não mencionado ou nominado neste 
instrumento, mas que pela sua natureza acha-se intervinculado aos 
poderes expressamente conferidos para o mais amplo e completo 
desempenho do presente mandato. (Sob minuta). Assim disse e me 
pediu lhe lavrasse este instrumento, que lhe li, achou conforme, 
aceitou, ratifica e assina. Eu, MARIA CLARICE TOMASI LORENTZ, 
Tabeliã, a fiz digitar, dou fé e assino. NADA MAIS. Trasladada em 

5 seguida. Emolumentos (Prot. 2906/2021): A) Escritura Pública de 
Procuração de Outorgante Pessoa Jurídica - Vir. Emol.: R$ 78,50 - Vir. 
Selo Digital: R$ 3,30(0189.04.1900003.02007). B) Processamento 
Eletrônico de Dados - Vir. Emol.: R$ 5,30 - Vir. Selo Digital: R$
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Tabeliã
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ifira os dados do ato em: https://selodigital.tjpb.jus.br ou Consulte o Documento em: https://azevedobastos.not.br/documento/23711806218788496924

x*££3[í] 9 Autenticação Digital Código: 23711806218788496924-1 
-o Data: 18/06/2021 10:09:20 
£ Valor Total do Ato: R$ 4,66 

V« < Spin ninital Tino Normal r-Al R4R?19-SVnA-

% Cartório Azevêdo Bastos m m£ Av. Presidente Epitácio Pessoa -1145 
Bairro dos Estado, João Pessoa • PB 

—j (83) 3244-5404 - cartorio@azevedobastos.noLbr

a. mmo
Válber Azevêdo de M. Cavalcanti

mailto:tabelionatodebarao@bcnet.com
https://selodigital.tjpb.jus.br
https://azevedobastos.not.br/documento/23711806218788496924
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1,40(0189.01.1900003.22711). VLR TOTAL EMOLUMENTOS: R$ 
83,80. VLR. TOTAL DOS SELOS. R$ 4,70.

Barão de Cotegipe, 18 de junho de 2021.
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ifira os dados do ato em: https://selodigital.tjpb.jus.br ou Consulte o Documento em: https://azevedobastos.not.br/documento/23711806218788496924

2 Autenticação Digital Código: 23711806218788496924-2 
-o Data: 18/06/2021 10:09:21 

j&> ^ Valor Total do Ato: R$ 4,66
< Selo nioital Tino Normal C- Al RAR^ÍO-fifiRS-

2 Cartório Azevêdo Bastos
Av. Presidente Epitácio Pessoa -1145 

H Bairro dos Estado, João Pessoa - PB 
t j -S (83) 3244-5404 - cartorlo@azevedobastos.not.brm 1

Válber Azevécjó de M. Cavalcanti

http://go.tjrs.jus.br/selodigrtal/consulta
https://selodigital.tjpb.jus.br
https://azevedobastos.not.br/documento/23711806218788496924
mailto:cartorlo@azevedobastos.not.br


REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
ESTADO DA PARAÍBA 

CARTÓRIO AZEVEDO BASTOS 
FUNDADO EM 1888

PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS, INTERDIÇÕES E TUTELAS DA COMARCA DE JOÃO
PESSOA

Av. Epitácio Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00, João Pessoa PB 
Tel.: (83) 3244-5404 / Fax: (83) 3244-5484 

http://www.azevedobastos.not.br 
E-mail: cartorio@azevedobastos.not.br

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL

O Bel. Válber Azevêdo de Miranda Cavalcanti, Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e Óbitos e Privativo de Casamentos, Interdições e Tutelas 
com atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraíba, em virtude de Lei, etc...

DECLARO ainda que, para garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos da atividade Notarial e Registrai no Estado da Paraíba, foi 
instituído pela da Lei N° 10.132, de 06 de novembro de 2013, a aplicação obrigatória de um Selo Digital de Fiscalização Extrajudicial em todos os atos de 
notas e registro, composto de um código único (por exemplo: Selo Digital: ABC12345-X1X2) e dessa forma, cada autenticação processada pela nossa 
Serventia pode ser verificada e confirmada tantas vezes quanto for necessário através do site do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, endereço 
https://corregedoria.tjpb.jus.br/selo-digital/.

A autenticação digital do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa Dimaster Comercio de Produtos Hospitalares 
Ltda tinha posse de um documento com as mesmas características que foram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da empresa Dimaster Comercio de 
Produtos Hospitalares Ltda a responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a este Cartório.

Nesse sentido, declaro que a Dimaster Comercio de Produtos Hospitalares Ltda assumiu, nos termos do artigo 8o, §1°, do Decreto n° 10.278/2020, que 
regulamentou o artigo 3o, inciso X, da Lei Federal n° 13.874/2019 e o artigo 2°-A da Lei Federal 12.682/2012, a responsabilidade pelo processo de 
digitalização dos documentos físicos, garantindo perante este Cartório e terceiros, a sua autoria e integridade.

De acordo com o disposto no artigo 2°-A, §7°, da Lei Federal n° 12.682/2012, o documento em anexo, identificado individualmente em cada Código de 
Autenticação Digital1 ou na referida sequência, poderá ser reproduzido em papel ou em qualquer outro meio físico.

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 18/06/2021 10:58:06 (hora local) através do sistema de autenticação digital do Cartório Azevêdo Bastos, de acordo 
com o Art. 1o, 10° e seus §§ Io e 2o da MP 2200/2001, como também, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital do titular do 
Cartório Azevêdo Bastos, poderá ser solicitado diretamente a empresa Dimaster Comercio de Produtos Hospitalares Ltda ou ao Cartório pelo endereço de 
e-mail autentica@azevedobastos.not.br Para informações mais detalhadas deste ato, acesse o site https://autdigital.azevedobastos.not.br e informe o 
Código de Autenticação Digital

Esta Declaração é valida por tempo indeterminado e está disponível para consulta em nosso site.

’Código de Autenticação Digital: 23711806218788496924-1 a 23711806218788496924-2
2Legislações Vigentes: Lei Federal n° 8.935/94, Lei Federal n° 10.406/2002, Medida Provisória n° 2200/2001, Lei Federal n° 13.105/2015, Lei Estadual n° 
8.721/2008, Lei Estadual n° 10.132/2013, Provimento CGJ N° 003/2014 e Provimento CNJ N° 100/2020.

O referido é verdade, dou fé.

CHAVE DIGITAL

00005b1d734fd94f057f2d69fe6bc05b9f8612f56491f2ac0e7b4f759338d83551a3c062247726457d786160fec93b92d4c330e28f4a932d6dc833acc30b1bf80a
65e195cb51418279b6fa8d96847a60

ICPPresidência da República 
Caia Civil

Medida Provisória N' 2.200-2. 
de 24 de agosto de 2001.

Brasil

http://www.azevedobastos.not.br
mailto:cartorio@azevedobastos.not.br
https://corregedoria.tjpb.jus.br/selo-digital/
mailto:autentica@azevedobastos.not.br
https://autdigital.azevedobastos.not.br
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Autenticação Digital
Ce acareo cor, os arajos r. 3‘ c T me. V 8". 41 e Sã Oa Lei FeOeral 8.935.'19M e Ar,. Ç Inc. XII 

flf. Lei Estadual 8.721,2008 «ulcnUco o prefeme ima jerr OigilaVcana. rcprtxluçto liol 
iJc Cacumentc apresimladl) v conferido neste ato. O relendo e verdade. Dou tè

Cód. Autenticação: 23710201191018560301-1: Data: 02/01/2019 10:27:39
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í
Selo Digital de Fiscalização Tipo Nomial C: AHY43333-ZCXO;; T 

Valor Total do Ato: RS 4,42
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
ESTADO DA PARAÍBA 

CARTÓRIO AZEVÊDO BASTOS 
FUNDADO EM 1888

PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS, INTERDIÇÕES E TUTELAS DA COMARCA DE JOÃO
PESSOA

Av. Epitácio Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00, João Pessoa PB 
Tel.: (83) 3244-5404 / Fax: (83) 3244-5484 

http://www.a2evedobastos.not.br 
E-mail: cartorio@azevedobastos.not.br

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL

O Bel. Válber Azevedo de Miranda Cavalcanti, Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e Óbitos e Privativo de Casamentos, Interdições e Tutelas 
com atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraíba, em virtude de Lei, etc...

DECLARA para os devidos fins de direito que, 0 documento em anexo identificado individualmente em cada Código de Autenticação Digital1 ou na referida 
sequência, foi autenticado de acordo com as Legislações e normas vigentes3.

DECLARO ainda que, para garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos da atividade Notarial e Registrai no Estado da Paraíba, foi 
instituído pela da Lei N° 10.132, de 06 de novembro de 2013, a aplicação obrigatória de um Selo Digital de Fiscalização Extrajudicial em todos os atos de 
notas e registro, composto de um código único (por exemplo: Selo Digital: ABC12345-X1X2) e dessa forma, cada autenticação processada pela nossa 
Serventia pode ser verificada e confirmada tantas vezes quanto for necessário através do site do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, endereço 
https://corregedoria.tjpb.jus.br/selo-digital/

A autenticação digital do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa Dimaster Comercio de Produtos Hospitalares 
Ltda tinha posse de um documento com as mesmas características que foram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da empresa Dimaster Comercio de 
Produtos Hospitalares Ltda a responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a este Cartório.

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 16/12/2020 16:39:18 (hora local) através do sistema de autenticação digital do Cartório Azevêdo Bastos, de acordo 
com 0 Art. 1o, 10° e seus §§ 1o e 2o da MP 2200/2001, como também, 0 documento eletrônico autenticado contendo 0 Certificado Digital do titular do 
Cartório Azevêdo Bastos, poderá ser solicitado diretamente a empresa Dimaster Comercio de Produtos Hospitalares Ltda ou ao Cartório pelo endereço 
de e-mail autentica@azevedobastos.not.br

Para informações mais detalhadas deste ato, acesse 0 site https://autdiqital.azevedobastos.not.br e informe 0 Código de Autenticação Digital..

Esta Declaração é valida por tempo indeterminado e está disponível para consulta em nosso site.

1Código de Autenticação Digital: 23710201191018560301-1
2Legislações Vigentes: Lei Federal n° 8.935/94, Lei Federal n° 10.406/2002, Medida Provisória n° 2200/2001, Lei Federal n° 13.105/2015, Lei Estadual n° 
8.721/2008, Lei Estadual n° 10.132/2013 e Provimento CGJ N° 003/2014.

O referido é verdade, dou fé.

CHAVE DIGITAL

00005b1 d734fd94f057f2d69fe6bc05b7a662cf2442f0338ac0a5da39d0a03bb7a03a5b306abcd88613eab488d  103f048c1 a30106b13d4d02155e6f152906b0c0
a65e195cb51418279b6fa8d96847a60

ICPPrpüdòncia da República 
Casa Civil

Medida Piomória N' 2.200-2. 
de 24 de agosto oe 2001.

Brasil

http://www.a2evedobastos.not.br
mailto:cartorio@azevedobastos.not.br
https://corregedoria.tjpb.jus.br/selo-digital/
mailto:autentica@azevedobastos.not.br

